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APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. 13º SALÁRIO. COMPROVAÇÃO DE 
PAGAMENTO  DAS  VERBAS.  ÔNUS  DA  EDILIDADE. 
INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  333,  II,  DO  CPC.  NÃO 
DESINCUMBÊNCIA  DO  ONUS  PROBANDI. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO TJPB.  ARTIGO 557, 
CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO À APELAÇÃO.

-  Não  é  razoável  ou  justo  admitir  que  o  servidor  público 
exerça  seu mister  sem a correspondente contraprestação.  In  
casu,  não  havendo  comprovação  do  pagamento  relativo  ao 
décimo terceiro não alcançados pela prescrição quinquenal, é 
de rigor a manutenção da sentença que condenou a Edilidade 
ao respectivo pagamento.

- Nos termos do art. 333, II, do CPC, incumbe ao Município 
demonstrar que efetivamente pagou as verbas remuneratórias 
de servidor público supostamente inadimplidas.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  pelo  Município  de 
Nazarezinho contra sentença proferida pelo MM.  Juízo da 5ª Vara da Comarca de 
Sousa nos autos da ação ordinária de cobrança, a qual julgou procedente a pretensão 
autoral formulada por Márcia Estrela dos Santos, condenando a Municipalidade ao 
pagamento de R$ 1.305,90 (mil, trezentos e cinco reais e noventa centavos), a título de 
13º salário do ano de 2012, acrescido de juros de mora e correção monetária,  nos 
termos do artigo 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/09.

Inconformada, a Fazenda Pública ré manejou o presente recurso 
apelatório, pugnando pela reforma da sentença  a quo, ao alegar, resumidamente, a 



impossibilidade de demonstração da quitação de tais verbas, diante da ausência de 
quaisquer contas referentes à gestão municipal anterior.

Intimada,  a  autora  recorrida  ofertou  tempestivamente  suas 
contrarrazões, pleiteando a manutenção do decisum objurgado, o que o faz ao rebater 
cada uma das alegações recursais suscitadas pelo Poder Público.

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta instância jurisdicional emitiu seu parecer, opinando pelo 
desprovimento do recurso e consequente manutenção da sentença proferida.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
posta em deslinde, verifica-se que a controvérsia devolvida a esta Corte é de fácil 
solução e não demanda maiores esclarecimentos.

Colhe-se  dos  autos  que  a  autora  recorrida  fora  nomeada  no 
serviço público municipal em 01/12/2009, com lotação na Secretaria de Educação e 
Cultura, fazendo jus ao 13º Salário do ano de 2012, porquanto inadimplido pelo réu, 
nos termos do pleito formulado na ação proposta e ora em deslinde.

À  luz  disso,  é  cediço  que  é  direito  líquido  e  certo  de  todo 
servidor público perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado e 13º 
(décimo  terceiro)  salário,  nos  termos  do  artigo  7°,  VIII,  da  Carta  Magna, 
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

Demonstrando  a  autora  seu  vínculo  trabalhista  com  o 
Município, portanto, faz jus a receber pelo trabalho realizado, salientando-se que se 
trata de verba de natureza alimentar, pois a remuneração dos funcionários públicos 
destina-se a assegurar-lhes a satisfação de suas necessidades vitais básicas, de modo 
que nenhuma dificuldade orçamentária justificaria o inadimplemento de tais.

A  esse  respeito,  pois,  examinando-se  o  escorço  probatório 
produzido pelo Município demandado, constata-se facilmente que não assiste razão 
ao polo insurgente, porquanto o mesmo não faz qualquer prova acerca do pagamento 
ou  da  inexigibilidade  das  verbas  discutidas  nos  autos,  de  modo  que  a  sentença 
guerreada deve ser mantida em sua totalidade.

Tal é o que ocorre uma vez que, em casos como o dos autos, o 
ônus da prova quanto ao direito a eventual pagamento dos vencimentos e do 13º 
salário é do Município recorrente, por constituir fato extintivo do direito da autora, 



conforme previsão expressa do art. 333, II, do CPC.

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor ao 
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas. Nas  causas  em 
que for vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz. Assim, tendo o juízo 
monocrático seguido as balizas legais, não há o que se alterar. 
Estando a  matéria  pacificada  por  jurisprudência  dominante 
deste Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do seguimento 
de recurso, nos termos do caput do art. 557 do CPC. (TJPB - 
AC  052.2007.000931-2/001  –  Rel.  Juiz  convocado  Rodrigo 
Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009) “

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS. 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO 
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.  ÔNUS  DA 
PROVA QUE INCUMBE À EDILIDADE MUNICIPAL. 1/3 DE 
FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  PAGAMENTO  DEVIDO. 
DESPROVIMENTO. - Configura-se enriquecimento ilícito a 
retenção de salários por parte do Município, sendo este ato 
ilegal  e  violador  de  direito  líquido  e  certo.  -  A  edilidade 
municipal é a detentora do controle dos documentos públicos, 
sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das verbas 
salariais  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor  é 
impossível fazer a prova negativa de tal fato. (TJPB – ROAC 
008.2005.000410-3/001 – Rel. Juiz convocado Carlos Neves da 
Franca Neto – DJ 10/10/2008)”

“[...] Haja  vista  que  a  alegação  de  pagamento  de  salário 
representa fato extintivo de direito,  compete ao empregador 
produzir  prova  capaz  de  elidir  a  presunção  de  veracidade 
existente  em  favor  do  trabalhador.  (TJPB,  051.2006.000439-
0/001, Rel. Arnóbio Alves Teodósio, 29/02/2008).”

Corroborando tal entendimento, outrossim, afigura-se bastante 
apropriada a seguinte lição de Nelson Nery Júnior, para quem: 

“O ônus  da  prova  é  regra  de  juízo,  isto  é,  de  julgamento, 
cabendo  ao  juiz,  quando  da  prolação  da  sentença,  proferir 
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele 



não se desincumbiu”1.
  
Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no artigo 

557, caput, do CPC, assim como na Jurisprudência dominante desta Corte de Justiça, 
nego seguimento ao apelo, mantendo na íntegra a sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

1 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:


